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b) reconhecer por autenticidade a firma do transmitente e do adquirente na ATPV;
c) digitalizar o Certificado de Registro de Veículo – CRV –, após o preenchimento e reconheci-

mento das firmas na ATPV;
d) encaminhar cópia digitalizada do CRV a que se refere a alínea “c” ao Detran-MG, promovendo 

o respectivo arquivamento;
e) restituir o CRV original ao usuário com a ATPV devidamente preenchida e com o reconheci-

mento das firmas por autenticidade, para viabilizar a transferência administrativa perante o Detran-MG;
II – a central eletrônica de comunicação emitirá o código de autenticidade;
III – o notário informará o código de autenticidade na certidão a que se refere a alínea “b” do item 

4 da Tabela 8, constante da Lei nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, que será entregue ao usuário.
Parágrafo único – Para fins do credenciamento do notário perante o Detran-MG, a que se refere 

o caput e o inciso IV do art. 30-G, deverá ser recolhida a taxa prevista no subitem 5.1 da Tabela D deste 
regulamento.

Art. 30-I – A comunicação a que se refere o art. 30-H será realizada em face do pagamento do 
valor correspondente à taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regulamento, bem como das despesas 
com a certidão a que se refere a alínea “b” do item 4, e com o arquivamento a que se refere o item 1, ambos da 
Tabela 8, constante da Lei nº 15.424, de 2004, e conforme dispuser a Corregedoria-Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais – CGJ-MG.

Parágrafo único – O notário fornecerá recibo circunstanciado ao usuário, constando o valor:
I – correspondente à taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regulamento, relativa à comu-

nicação de transferência de propriedade do veículo automotor;
II – dos emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária, nos termos das tabelas publicadas por 

meio de Portaria da CGJ-MG, e da legislação própria aplicável;
III – total cobrado.

Subseção III
Do Recolhimento e da Apuração da Taxa Prevista no Subitem 5.13 da Tabela D deste 

Regulamento

Art. 30-J – A taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regulamento será recolhida pelo 
notário em estabelecimento bancário, utilizando-se do Documento de Arrecadação Estadual – DAE – emitido 
por meio eletrônico.

§ 1º – Para a emissão do DAE, será informado o número de inscrição no Cadastro Nacional das 
Pessoas Jurídicas – CNPJ –, o código de identificação da serventia e o código de serviço específico a que se 
refere o caput .

§ 2º – Para recolhimento da taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regulamento, o notário 
gerará o DAE e utilizará código de serviço específico para as comunicações de transferência de propriedade de 
veículos automotores ao Detran-MG.

Art. 30-K – A apuração e o recolhimento da taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste regu-
lamento ao Estado serão efetuados pelo notário de acordo com a data da efetiva comunicação de transferência 
de propriedade, observada a seguinte escala:

I – comunicações efetuadas do dia 1º ao dia 7 do mês, o recolhimento será até o dia 14 do mesmo 
mês;

II – comunicações efetuadas do dia 8 ao dia 14 do mês, o recolhimento será até o dia 21 do mesmo 
mês;

III – comunicações efetuadas do dia 15 ao dia 21 do mês, o recolhimento será até o dia 28 do 
mesmo mês;

IV – comunicações efetuadas do dia 22 até o final do mês, o recolhimento será até o dia 7 do mês 
subsequente.

Parágrafo único – O notário deverá emitir um único DAE para cada período a que se refere o 
caput, abrangendo todas as comunicações realizadas nesse período, cuja quantidade deverá ser informada no 
próprio DAE.

Art. 30-L – Os códigos das serventias a serem utilizados como número identificador na central 
eletrônica de comunicação e na SEF serão os mesmos previstos nos anexos da Portaria Conjunta nº 03/2005/
TJMG/CGJ/SEF-MG.

Art. 30-M – O titular da serventia localizada em município ou distrito desprovido de estabeleci-
mento bancário autorizado a receber tributos estaduais poderá recolher a taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela 
D deste regulamento, mensalmente, até o dia 7 do mês subsequente ao da efetiva comunicação.

Subseção IV
Da Fiscalização

Art. 30-N – A inadimplência no recolhimento da taxa prevista no subitem 5.13 da Tabela D deste 
regulamento implica mora e suspensão automática do serviço até a quitação integral do débito.

Parágrafo único – O disposto neste artigo não prejudica a cobrança administrativa e a fiscalização 
da atividade exercida pelo Detran-MG, nem a fiscalização tributária, inclusive a formalização do crédito tribu-
tário, exercida pela SEF.

Art. 30-O – O notário deverá manter em arquivo, para exibição ao Auditor Fiscal da Receita Esta-
dual, quando solicitado, os documentos relativos às comunicações de transferência de propriedade de veículo 
automotor ao Detran-MG.”.

Art. 3º – Ficam revogados o § 3º do art. 14 e o art. 39, ambos do Regulamento das Taxas Estaduais 
– RTE –, aprovado pelo Decreto nº 38.886, de 1º de julho de 1997.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de:
I – 30 de março de 2018, relativamente ao art. 1º;
II – 2 de abril de 2018, relativamente ao art. 2º.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.388, DE 16 DE MARÇO DE 2018.

Remaneja valores de DAD-unitário da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública para a Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto no art. 31 da Lei Delegada nº 174, 
de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam remanejadas dos quantitativos destinados à Secretaria de Estado de Segurança 
Pública – Sesp – 5,00 (cinco) unidades de DAD-unitário para a Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão – Seplag.

Parágrafo único – Em decorrência do remanejamento de que trata o caput :
I – os quantitativos totais de DAD-unitário atribuídos à Sesp e Seplag passam a corresponder, res-

pectivamente, a 1.643,15 (mil seiscentas e quarenta e três virgula quinze) unidades e a 3.419,89 (três mil qua-
trocentas e dezenove vírgula oitenta e nove) unidades;

II – os itens I.5.1 e I.15.1 do Anexo I do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, passam a 
vigorar com as alterações constantes do Anexo I deste decreto.

III – a lotação dos cargos de provimento em comissão identificados nos termos do Anexo II fica 
alterada, observada a correspondência estabelecida no referido Anexo, mantido os atuais ocupantes.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO I
(a que se refere o inciso II do art.1º do Decreto nº 47.388, de 16 de março de 2018)

“ANEXO I
(a que se referem os arts. 1º e 6º do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011)
...........................................................................................................................................................
I.5 – SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

(...)

I.5.1 – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

..........................................................................................................................................................
UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS

CARGO/
NÍVEL IDENTIFICAÇÃO QUANTITATIVO DE CARGOS RECRUTAMENTO

AMPLO LIMITADO
(…)

DAD-6 JD1100131 a JD1100142, JD1100145 a JD1100155 23 23 -

............................................................................................................................................................

I.15 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

I.15.1 - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

C A R G O /
NÍVEL IDENTIFICAÇÃO QUANTITATIVO 

DE CARGOS
RECRUTAMENTO

AMPLO LIMITADO
(…)

DAD-6

PH1100143, PH1100159, PH1100161, PH1100165, PH1100344, 
PH1100360 a PH1100362, PH1100366, PH1100409 a 
PH1100418, PH1100473 a PH1100475, PH1100477, PH1100478, 
PH1100480, PH1100481, PH1100483, PH1100485 a PH1100487, 
PH1100491, PH1100493, PH1100494, PH1100497, PH1100500, 
PH1100504, PH1100506, PH1100511 a PH1100513, PH1100517, 
PH1100521, PH1100523 a PH1100527, PH1100529, PH1100531 
a PH1100534, PH1100537, PH1100545, PH1100548, 
PH1100549, PH1100551, PH1100552, PH1100559, PH1100562, 
PH1100563, PH1100565, PH1100566, PH1100571, PH1100575 
a PH1100579, PH1100581 a PH1100583, PH1100620, 
PH1100714 a PH1100721, PH1100723, PH1100786, PH1100789, 
PH1100795, PH1100798 a PH1100800, PH1100803 a 
PH1100806, PH1100874, PH1100880, PH1100924, PH1100940, 
PH1100941, PH1101109 a PH1101113, PH1101114, PH1101117

136

104 -

PH1100300, PH1100346, PH1100479, PH1100482, PH1100484, 
PH1100488 a PH1100490, PH1100501, PH1100502, PH1100509, 
PH1100515, PH1100519, PH1100520, PH1100522, PH1100535, 
PH1100540, PH1100550, PH1100553, PH1100555, PH1100556, 
PH1100558, PH1100567, PH1100570, PH1100572 a PH1100574, 
PH1100580, PH1100592, PH1100776, PH1100877, PH1100879

- 32

(...)

”

ANEXO II
(a que se refere o inciso III do art. 1º do Decreto nº 47.388, de 16 de março de 2018)

CARGOS CORRESPONDENTES ÀS UNIDADES REMANEJADAS DA SESP PARA A 
SEPLAG

ESPÉCIE/NÍVEL ANTIGA IDENTIFICAÇÃO SESP NOVA IDENTIFICAÇÃO SEPLAG
DAD-6 JD1100143 PH1100143

(...)”

DECRETO NE Nº 135, DE 16 DE MARÇO DE 2018.

Homologa o Decreto Municipal nº 2.169, de 20 de feve-
reiro de 2018, do Prefeito Municipal de Candeias, que 
declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do 
município afetadas por Chuvas Intensas – 1.3.2.1.4.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, e considerando:

que as intensas precipitações pluviométricas que ocorreram no município no período de 6 a 7 de 
fevereiro de 2018 causaram os danos e prejuízos nas áreas afetadas descritas no Formulário de Informações do 
Desastre, que comprometeram a capacidade de resposta da administração pública municipal;

que como consequência desse desastre resultaram os danos humanos, os danos materiais e prejuí-
zos econômicos públicos, constantes no Formulário de Informações do Desastre, previstos na Instrução Norma-
tiva n° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional;

os demais fundamentos constantes no decreto municipal de declaração de situação de 
emergência;

DECRETA:

Art. 1º – Fica homologado o Decreto Municipal nº 2.169, de 20 de fevereiro de 2018, do Prefeito 
Municipal de Candeias, que declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do município afetadas por 
Chuvas Intensas – 1.3.2.1.4.

Art. 2º – Confirma-se, por intermédio deste decreto de homologação, que os atos oficiais de decla-
ração de situação anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa n° 2, de 20 
de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional e, em consequência desta aprovação, passam a pro-
duzir os efeitos jurídicos no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º – Os órgãos do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – Sinpdec – sediados no terri-
tório, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao município, mediante prévia articulação com o Órgão de 
Coordenação do Sistema, em nível estadual, e de acordo com o planejado.

Art. 4º – Este decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 20 de fevereiro de 2018.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 16 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 
e 197º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 136, DE 16 DE MARÇO DE 2018.

Homologa o Decreto Municipal nº 261, de 21 de fevereiro 
de 2018, do Prefeito Municipal de Padre Carvalho, que 
declarou SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do 
município afetadas por Estiagem – 1.4.1.1.0.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 
abril de 2012, e considerando:

que a queda dos índices pluviométricos acima da média histórica provocou a redução das reser-
vas hídricas abastecedoras do município, concorrendo para a falta de água de boa qualidade para atendimento à 
população, principalmente a residente na zona rural, e causando prejuízos à agricultura e à pecuária;


